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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABRICIO SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. ILEGALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA-BASE. RESPEITO À 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Segundo o entendimento deste Sodalício, "é incognoscível, 
ordinariamente, o habeas corpus impetrado em substituição à via recursal 
de impugnação própria" (AgRg no HC n. 716.759/RS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, é garantida a 
discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, dentro do seu 
livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto, o que se verifica na espécie, uma vez que apresentadas, pelas 
instâncias ordinárias, fundamentação idônea a justificar o aumento da pena-
base.

3. Com efeito, "a jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção 
de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no 
AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. ILEGALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA-BASE. RESPEITO À 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Segundo o entendimento deste Sodalício, "é incognoscível, 
ordinariamente, o habeas corpus impetrado em substituição à via recursal 
de impugnação própria" (AgRg no HC n. 716.759/RS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023).

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, é garantida a 
discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, dentro do seu 
livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso 
concreto, o que se verifica na espécie, uma vez que apresentadas, pelas 
instâncias ordinárias, fundamentação idônea a justificar o aumento da pena-
base.

3. Com efeito, "a jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção 
de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no 
AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

4. Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por FABRICIO SILVA DOS 
SANTOS contra a decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 377/384).
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Consta dos autos que o agravante, em primeira instância (14/10/2022), foi 
condenado, pela prática, em 16/9/2020, do crime do art. 157, § 2º, inciso II, § 2º-A, 
inciso I, do Código Penal, à pena definitiva de 9 anos de reclusão, em regime fechado 
(e-STJ fls. 189/198). Em grau de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
em 4/12/2023, manteve a condenação nos mesmos termos da sentença.

Na decisão agravada, não conheci do writ por se tratar de impetração 
substitutiva de recurso próprio. No mais, não vislumbrei ilegalidade apta à concessão 
da ordem de habeas corpus de ofício, uma vez que a fração de aumento da basilar foi 
escorreita e devidamente fundamentada pela jurisdição ordinária.

Nas razões do presente regimental, a defesa afirma que é possível conhecer 
do writ, como consentâneo de recurso próprio, em razão da existência de ato 
atentatório à liberdade de locomoção. No mais, reprisa os argumentos acerca da 
majoração da basilar, que entende ter sido operada mediante fundamentação inidônea 
e discrepante das frações usualmente aceitas por este Sodalício.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 
à Sexta Turma, para julgamento colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 378/384, grifos no original): 

Preliminarmente, cumpre salientar que é competência do relator, em decisão 
in limine, aplicar jurisprudência pacífica do colegiado, conforme 
expressamente dispõem os incisos XVIII e XX do art. 34 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como julgados nesse sentido 
das turmas criminais desta Corte (vide AgRg no HC n. 622.778/RS, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 10/12/2020; AgRg no HC n. 
622.822/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 23/11/2020).

Do writ não se pode conhecer.

O Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem buscando fixar balizas 
para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a garantia não 
apenas do curso natural das ações ou revisões criminais, mas da efetiva 
priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou 
remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nessa linha, "é incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado 
em substituição à via recursal de impugnação própria" (AgRg no HC n. 
716.759/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 2/10/2023).
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. ART. 
71 DO CÓDIGO PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. UNIDADE DE 
DESÍGNIOS. HABITUALIDADE DELITIVA. NECESSIDADE REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FATICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

[...]

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 853.767/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. MANDAMUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO 
ENTENDIMENTO DA SÚMULA 182/STJ.

Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 819.537/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
31/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA 
PRINCIPAL AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE 
REMÉDIO. PRECEDENTES DA SEXTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
SANÇÃO BASILAR FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. RÉU PRIMÁRIO. PENA 
NÃO SUPERIOR A OITO ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. Precedentes. O agravo 
em recurso especial defensivo, interposto, na origem, após a prolação da 
decisão agravada, apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado 
neste feito autônomo.

2. Hipótese na qual é incabível a concessão de ordem de ofício.

3. Consoante jurisprudência deste Tribunal, ainda que a pena-base seja 
estabelecida no mínimo legal, admite-se a fixação de regime inicial mais 
gravoso, se declinada motivação idônea para tanto, que evidencie a 
gravidade concreta do delito.

4. No caso, embora o Réu seja primário, a reprimenda aplicada não exceda 
oito anos e não haja circunstâncias judiciais desfavoráveis, as instâncias 
ordinárias indicaram elementos que parecem reclamar o agravamento do 
modo inicial de desconto da reprimenda, quais sejam, a prática do roubo em 
concursos de agentes, com emprego de arma de fogo, e, sobretudo, o 
elevado valor da res furtiva - uma motocicleta Yamaha/MT09 Tracer, um 
celular e um capacete, avaliados em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) -, o 
que, ao menos primo ictu oculi, demonstra a necessidade de maior rigor no 
estabelecimento do regime carcerário inicial.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 833.799/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
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Outrossim, não há como se proceder à concessão da ordem de ofício no que 
se refere à fração de aumento da pena-base.

Isso, porque, como é cediço, a primeira etapa de fixação da reprimenda tem 
como objetivo estabelecer a pena-base, partindo do preceito secundário 
simples ou qualificado do tipo incriminador, sobre o qual incidirão as 
circunstâncias judiciais descritas no art. 59 do Código Penal.

As circunstâncias judiciais são valores positivos; para inverter essa 
polaridade, é imperioso ao julgador apresentar elementos concretos de 
convicção presentes no bojo do processo, sendo inadmissível o aumento da 
pena-base com fundamento em meras suposições ou em argumento de 
autoridade, sem indicação de dados concretos, objetivos e subjetivos, que 
justifiquem o afastamento da pena do mínimo legal estabelecido ao tipo 
penal.

Nesse contexto, não há um critério matemático para a escolha das frações 
de aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do 
CP, sendo garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-
base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto.

Assim, acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
aplicado critérios que atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo previsto para 
o delito para cada circunstância desfavorável; a fração de 1/8 para cada 
circunstância desfavorável sobre o intervalo entre o mínimo e o máximo de 
pena abstratamente cominada ao delito; ou ainda a fixação da pena-base 
sem nenhum critério matemático, sendo necessário apenas, neste último 
caso, que estejam evidenciados elementos concretos que justifiquem a 
escolha da fração utilizada, para fins de verificação de legalidade ou 
proporcionalidade.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. PREJUÍZO ELEVADO. CRIME 
CONTINUADO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. CIRCUNSTÂNCIAS. 
QUALIFICADORA NA PRIMEIRA FASE. AUMENTO PROPORCIONAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada.

[...]

5. A fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático 
rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo 
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do 
STJ, mas não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas 
que seja proporcional e devidamente justificado o critério utilizado pelas 
instâncias ordinárias.

6. Conforme jurisprudência pacificada nesta Corte, conquanto a pena imposta 
ao recorrente, primário, tenha sido estabelecida em patamar inferior a 4 anos, 
o regime semiaberto é o adequado para o cumprimento da pena reclusiva, 
diante da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, que serviram 
de lastro para elevar a pena-base acima do mínimo legal.

7. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
mostra-se insuficiente, em razão da falta do atendimento do pressuposto 
subjetivo (art. 44, III, do CP), considerando as circunstâncias desfavoráveis. 8. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.092.741/SP, relator 
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Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
16/11/2023; grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENA-
BASE. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na 
escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. 
Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá o quantum de 
exasperação da pena-base, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.

2. A individualização da sanção está sujeita à revisão no recurso especial nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou de teratologia, quando não observados 
os parâmetros legais estabelecidos no CP ou o princípio da 
proporcionalidade, situação não ocorrida nos autos.

3. A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma 
fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
30/3/2023; grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE NO QUANTUM 
DE EXASPERAÇÃO. FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO PURO FRAÇÃO 
UTILIZADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o juiz, na fixação da pena, 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do CP, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente. No presente caso, verifica-se que as instâncias 
ordinárias fundamentaram a exasperação da pena-base em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida, qual seja, 417,30 gramas de 
cocaína e 165kg de maconha, a teor do disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

III - O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos concretos 
e observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao 
magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda por este 
Tribunal Superior, exceto se for constatada evidente 
desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que 
caberá a reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao 
cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das 
circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do Código Penal 
(precedentes).

IV - Ainda, certo é que não há direito subjetivo do réu à adoção de 
alguma fração de aumento específica para cada circunstância judicial 
negativa, seja ela de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) 
do intervalo entre as penas mínimas e máximas ou mesmo outro valor 
(precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.034.705/MT, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
27/3/2023; grifei.)
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Assim, como bem pontuou o Tribunal de origem quando do julgamento dos 
embargos de declaração defensivos, não há ilegalidade patente a ser 
corrigida quanto à fração de aumento eleita pela instância ordinária, tendo 
em vista o devido respeito, no caso, à discricionariedade vinculada.

Ademais, não há direito do réu a uma fração específica de aumento, de 
modo que não está o julgador obrigado à aplicação das pleiteadas frações 
de 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre o intervalo de penas mínima e 
máxima previstas para o delito.

Outrossim, é digno de nota que a existência de apenas uma circunstância 
negativada é considerada suficiente para justificar o aumento da basilar. 
Cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. PLURALIDADE DE 
QUALIFICADORAS. DESLOCAMENTO DE QUALIFICADORAS 
REMANESCENTES. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO PERANTE OS JURADOS OU DE DEBATES 
ORAIS SOBRE A ATENUANTE PELA DEFESA TÉCNICA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Diante da pluralidade de qualificadoras reconhecidas pelo conselho de 
sentença, uma delas indicou o tipo qualificado e as remanescentes foram 
utilizadas para exasperar a pena-base. Esse entendimento encontra respaldo 
na jurisprudência desta Corte, razão pela qual inexiste qualquer ilegalidade a 
ser sanada. Precedentes.

2. Em se tratando de pena-base o art. 59 do CP não atribui pesos absolutos a 
cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, de 
modo que não há impedimento a que o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto. No 
caso dos autos, o valor fracionário adotado para aumento da pena-base está 
alicerçado na análise objetiva promovida pelas instâncias ordinárias, lastreada 
em elementos concretos a respeito do fato criminoso e da elevada 
reprovabilidade da conduta, exteriorizada no modus operandi empregado para 
a prática do crime que denotou gravidade acima do normal.

3. Conforme a jurisprudência desta Corte, para que seja possível a incidência 
da atenuante da confissão espontânea nos crimes submetidos ao 
procedimento do Tribunal do Júri, exige-se a confissão do réu perante os 
jurados ou que a defesa técnica sustente a matéria durante os debates orais, 
o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 846.844/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, 
grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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